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XI – planejar, executar e avaliar as atividades de processamento técnico e informatização de acer-

vos, serviços de aquisição, e de inventário de materiais bibliográficos e audiovisuais, levantamentos bibliográfi-
cos e estatísticos, e gerenciar as bases de dados da Diretoria do Livro, Leitura, Literatura e Bibliotecas;

XII – propor novas metodologias de processamento técnico, sempre que necessário;
XIII – desenvolver, implementar e avaliar políticas de preservação, conservação, manutenção, pre-

paração e restauração de acervos;
XIV – incentivar a criação, expansão e manutenção de bibliotecas públicas no Estado;
XV – promover a articulação inter-regional das bibliotecas públicas e comunitárias por meio de 

redes de bibliotecas;
XVI – apoiar a capacitação do quadro de recursos humanos das bibliotecas públicas e 

comunitárias;
XVII – assessorar tecnicamente as bibliotecas públicas e comunitárias, visando a melhoria na qua-

lidade dos serviços prestados;
XVIII – apoiar projetos culturais de estímulo à leitura no âmbito das bibliotecas públicas e 

comunitárias;
XIX – cadastrar as bibliotecas públicas e comunitárias do Estado e manter o cadastro atualizado, 

visando produzir, periodicamente, análises para subsidiar o planejamento das ações da Diretoria do Livro, Lei-
tura, Literatura e Bibliotecas;

XX – elaborar, produzir e emprestar as Exposições Literárias Itinerantes, visando promover o 
incentivo à leitura literária nas bibliotecas públicas e comunitárias do Estado;

XXI – formular e executar programas de divulgação e promoção do Suplemento Literário de 
Minas Gerais, e coordenar as atividades de criação de conteúdo, edição, impressão e distribuição;

XXII – realizar, em caráter eventual, publicações literárias.
Art. 18 – A Diretoria de Museus tem como competência implementar a política de museus para o 

Estado, por meio da coordenação do Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais, atendendo aos princípios de 
preservação, promoção e acesso ao patrimônio museológico, com atribuições de:

I – coordenar os projetos de exposições permanentes e temporárias, bem como as atividades de 
comunicação museológica no âmbito da Diretoria de Museus;

II – planejar, coordenar e executar programas de ação educativa nos museus da Diretoria de 
Museus;

III – planejar, coordenar e executar programas de artes visuais que estimulem a visibilidade da 
produção artística do Estado;

IV – criar instrumentos de avaliação dos projetos culturais desenvolvidos pela Diretoria de Museus, 
bem como realizar o monitoramento e a avaliação de público;

V – coordenar, executar e monitorar, em articulação com a Subsecom da Secretaria-Geral, os pro-
gramas de comunicação interna e externa dos museus da Diretoria de Museus;

VI – processar, classificar e controlar o acervo dos museus da Diretoria de Museus;
VII – coordenar e promover a conservação preventiva e a restauração do acervo dos museus geri-

dos pela Diretoria de Museus;
VIII – acompanhar o processo de montagem e desmontagem de exposições temporárias e perma-

nentes, o empréstimo e o transporte de obras do acervo dos museus geridos pela Diretoria de Museus;
IX – oferecer subsídios à preservação e à difusão dos acervos museológicos do Estado;
X – promover, monitorar e avaliar a execução do planejamento das unidades geridas pela Direto-

ria de Museus;
XI – coordenar fórum permanente dos coordenadores dos museus geridos pela Diretoria de 

Museus;
XII – apoiar, promover e coordenar programas de formação e capacitação de profissionais de 

museus, visando ao desenvolvimento das instituições museológicas no âmbito do Estado;
XIII – manter o cadastro e gerenciar as informações sobre os museus do Estado;
XIV – desenvolver pesquisas e estudos sobre os museus mineiros, com vistas a subsidiar a formu-

lação e aplicação da política museológica no Estado;
XV – desenvolver ações de promoção do Sistema Estadual de Museus de Minas Gerais, visando à 

disseminação de conhecimentos e práticas museológicas, bem como o intercâmbio e as ações cooperadas entre 
os museus.

Parágrafo único – Compete à Diretoria de Museus gerenciar:
I – Museu Mineiro;
II – Museu Casa Guimarães Rosa;
III – Museu Casa Alphonsus de Guimaraens;
IV – Museu Casa Guignard;
V – Museu do Crédito Real;
VI – Centro de Arte Popular;
VII – Museu dos Militares Mineiros.
Art. 19 – A Diretoria do Arquivo Público Mineiro tem como competência planejar, executar e pro-

mover programas de gestão de documentos junto aos órgãos e às entidades do Poder Executivo do Estado; rea-
lizar atividades de preservação, restauração, reformatação, organização física e intelectual, descrição e guarda 
dos documentos públicos de valores probatório e informativo recolhidos e os privados de interesse público e 
social adquiridos, franquear o acesso e desenvolver as atividades de pesquisa, publicação, divulgação e difusão 
dos acervos, com atribuições de:

I – avaliar e autorizar a eliminação de documentos produzidos por órgãos e entidades do Poder 
Executivo do Estado;

II – estabelecer as políticas de recolhimento de documentos dos órgãos e entidades do Poder Exe-
cutivo do Estado e de aquisição de arquivos privados;

III – atender às demandas informacionais referentes aos instrumentos normativos sobre a pro-
dução, a tramitação, a organização, o uso e a avaliação dos documentos no âmbito do Poder Executivo do 
Estado;

IV – orientar a elaboração do Plano de Classificação – PC e da Tabela de Temporalidade e Desti-
nação de Documentos de Arquivo – TTDD no âmbito do Poder Executivo do Estado;

V – identificar, coletar e processar informações sobre serviços e acervos arquivísticos do Poder 
Executivo do Estado;

VI – prestar assessoria técnica quanto ao processo de avaliação e classificação de documentos, 
visando sua destinação;

VII – organizar e manter o registro geral de entrada dos documentos no Arquivo Público Mineiro 
– APM;

VIII – elaborar, implementar e executar políticas e programas de preservação e conservação, 
microfilmagem, digitalização e outros tipos de reformatação de suportes documentais;

IX – controlar e supervisionar as condições do ambiente físico de guarda dos acervos e dos equi-
pamentos necessários a sua preservação;

X – executar e supervisionar as atividades dos laboratórios de microfilmagem, digitalização e res-
tauração de documentos;

XI – organizar os acervos, elaborar o arranjo, a descrição, os instrumentos de pesquisa e alimentar 
o sistema informatizado de acordo com as normas arquivísticas;

XII – emitir certidões de documentos de natureza probatória para fins de defesa de direitos e escla-
recimentos de situações particulares;

XIII – gerenciar as atividades de aquisição, processamento técnico, disseminação da informação e 
estabelecimento de critérios para as definições concernentes ao acervo bibliográfico;

XIV – estabelecer e promover a política de acesso, difusão e cessão dos acervos e de informação 
ao público;

XV – supervisionar e executar programas e atividades de apoio à pesquisa e ao acesso aos 
acervos;

XVI – implementar sistemas de informação de acesso aos acervos;
XVII – proteger a informação sigilosa e pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade e 

integridade e eventual restrição de acesso;
XVIII – colaborar na criação e na organização dos arquivos públicos municipais.
Art. 20 – A Diretoria de Articulação e Integração Cultural tem como competência propor, articular 

e desenvolver atividades voltadas à dinamização, à regionalização e à descentralização das políticas de cultura 
no Estado, com atribuições de:

I – articular com instituições públicas e privadas, nacionais ou internacionais, visando à coopera-
ção técnica e ao desenvolvimento e aperfeiçoamento das ações de promoção e desenvolvimento cultural;

II – coletar, organizar e disponibilizar informações da área cultural, assim como manter sistema 
de dados culturais atualizado;

III – organizar e acompanhar as atividades relativas ao desenvolvimento de ações em prol da 
cadeia produtiva cultural;

IV – estimular o fortalecimento de polos culturais nas diversas regiões do Estado e apoiar o desen-
volvimento de suas atividades;

V – cooperar com as demais unidades da Secult na elaboração, execução e avaliação de programas 
e projetos no interior do Estado;

VI – promover a articulação entre as unidades da Secult e os municípios, visando preservar, fomen-
tar e difundir a produção cultural do Estado;

VII – apoiar as unidades da Secult na promoção de ações de capacitação de recursos humanos para 
a área cultural no interior do Estado;

VIII – identificar, articular e mobilizar potenciais parceiros nas esferas pública e privada, para atu-
arem no suporte às ações de qualificação, mobilização, preservação e valorização das manifestações culturais 
promovidas pela Secult no interior do Estado;

IX – fomentar a formação de redes de articulação cultural compostas por agentes de diversos seg-
mentos do setor cultural das áreas pública e privada nas regiões mineiras;

X – articular ações que visem a integração da Secult com as regiões mineiras;
XI – fomentar, apoiar, promover, articular, divulgar e coordenar atividades promovidas de forma 

regionalizada pela Secult.
Art. 21 – A Assessoria de Audiovisual tem como competência desenvolver programas de apoio à 

produção audiovisual no âmbito do Estado, com atribuições de:
I – propor, acompanhar e executar ações de fomento e de distribuição de produtos audiovisuais;
II – propor, executar e coordenar projetos voltados para valorização e preservação da memória 

audiovisual do Estado;
III – estimular a criação de programas de formação profissional pertinentes às especificidades de 

sua área de atuação;
IV – propor ações com o foco de estimular a produção audiovisual, em todas as regiões do 

Estado;
V – estimular ações para contribuir para o fortalecimento da cadeia produtiva do setor 

audiovisual;
VI – estimular e promover o fomento da produção audiovisual do Estado.
Art. 22 – A Subsecretaria de Turismo tem como competência propor, coordenar e subsidiar a ela-

boração e a implantação da Política Estadual de Turismo e dos programas e projetos, metas e ações de Turismo, 
sob sua coordenação, com atribuições de:

I – promover e executar, juntamente com os órgãos e as entidades das demais esferas de governo, a 
Política Estadual de Turismo, planos, programas e projetos relacionados ao apoio e incentivo ao turismo;

II – unir esforços dos diversos órgãos e entidades, bem como de organizações do setor privado, 
em prol do desenvolvimento da atividade turística, da infraestrutura turística e do fortalecimento da cadeia pro-
dutiva do setor;

III – incentivar a instalação de empreendimentos ligados à atividade turística;
IV – promover e divulgar os produtos turísticos do Estado;
V – regulamentar o desenvolvimento do turismo, no âmbito de sua atuação;
VI – apoiar projetos específicos para implantação de receptivos turísticos, recuperação de esté-

tica urbana e ambiental voltada para o turismo, assim como prestar apoio às redes de negócio relacionadas ao 
turismo, no âmbito de circuitos turísticos ou áreas assemelhadas;

VII – incorporar os setores criativos, tais como gastronomia, moda, música, artesanato, arquite-
tura, entre outros, nas atividades da política de turismo do Estado;

VIII – propor, executar e divulgar pesquisas referentes à atividade turística;
IX – monitorar a atividade turística do Estado, no âmbito de sua atuação;
X – propor, incentivar, promover e articular iniciativas inovadoras para a atividade turística do 

Estado, bem como, promover sua interface com as temáticas de economia criativa, setores criativos e turismo 
criativo;

XI – promover a interface, articulação e ações colaborativas junto à Subsecretaria de Cultura e 
demais áreas da Secult;

XII – estimular a regionalização e descentralização das políticas de turismo, abarcando o fomento 
de instâncias participativas e deliberativas;

XIII – incentivar o empreendedorismo e propiciar a geração de negócios e a promoção de desen-
volvimento econômico do turismo no Estado, no âmbito de sua atuação;

XIX – coordenar a implementação do Plano Estadual de Turismo dentro da sua área de 
competência;

XX – gerir o processo de definição e agrupamento dos atrativos turísticos e propor diretrizes para 
os segmentos turísticos existentes no Estado.

Art. 23 – A Superintendência de Políticas do Turismo tem como competência coordenar e garantir 
a execução eficiente da Política Estadual de Turismo, com atribuições de:

I – garantir o alinhamento da Política Estadual de Turismo com as políticas nacionais;
II – promover e estimular a articulação com as demais secretarias de Estado e com a União, para o 

desenvolvimento de ações conjuntas que visem potencializar a atividade turística no Estado;
III – coordenar a implementação da política de regionalização do turismo do Estado;
IV – gerir a implementação do modelo de gestão descentralizada do turismo, alinhando suas ações 

aos objetivos das demais instituições públicas e privadas que atuam no setor de turismo do Estado;
V – coordenar a realização e divulgação de estudos e pesquisas relativos ao desenvolvimento do 

turismo no Estado;
VI – coordenar a regulamentação e o processo de habilitação dos municípios relativo ao critério 

“turismo” da arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Presta-
ções de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, nos termos do art. 9º 
da Lei nº 18.030, de 12 de janeiro de 2009;

VII – divulgar os índices provisórios e definitivos de avaliação pertinentes ao critério “turismo” 
para distribuição da parcela da receita do produto da arrecadação do ICMS pertencente aos municípios, nos ter-
mos da Lei nº 18.030, de 2009;

VIII – promover o intercâmbio de dados, informações e conhecimento a partir da realização de ini-
ciativas integradas entre instituições públicas e privadas, voltadas para o desenvolvimento do turismo;

IX – promover e estimular ações de sensibilização, capacitação, qualificação e formalização dos 
prestadores de serviços turísticos objetivando a profissionalização e competitividade do turismo mineiro;

X – atuar de forma articulada com órgãos federal, estadual e municipal com objetivo de fomentar 
a estruturação dos destinos mineiros, visando ao aumento da competitividade;

XI – identificar e disseminar informações, iniciativas e boas práticas relativas aos destinos 
turísticos;

XII – coordenar a implementação do Plano Estadual de Turismo dentro da sua área de 
competência.

Art. 24 – A Diretoria de Capacitação e Qualificação tem como competência coordenar, desenvol-
ver e apoiar planos, programas e ações voltadas à sensibilização, capacitação e qualificação da cadeia produtiva 
do turismo e realizar estudos, pesquisas, análises, levantamentos e atualização de dados para subsidiar a formu-
lação, implementação e avaliação da Política Estadual de Turismo, com atribuições de:

I – articular, fomentar, promover e executar ações voltadas para a qualificação e capacitação da 
cadeia produtiva do turismo;

II – fomentar, implementar e apoiar projetos e ações voltados à sensibilização da população para 
a importância da atividade turística;

III – promover o ordenamento e a formalização dos prestadores de serviços turísticos no Estado, 
por meio do cadastro de empresas e profissionais do setor;

IV – elaborar, coordenar e executar estudos e pesquisas necessários para subsidiar a construção de 
indicadores voltados para a avaliação do desenvolvimento do turismo no Estado;

V – acompanhar e disponibilizar informações do mercado turístico regional, estadual, nacional e 
internacional com vistas a subsidiar a elaboração e avaliação de políticas de turismo e o desenvolvimento de 
novos produtos turísticos, bem como as ações de promoção;

VI – incentivar a produção científica destinada ao turismo do Estado e sua publicação, por meio 
de parcerias com instituições de ensino, revistas científicas, congressos, seminários e outros eventos científicos, 
por meio do Observatório do Turismo, instância de pesquisa regulamentada pelo Decreto nº 47.526, de 6 de 
novembro de 2018, e estabelecida no art. 20 da Lei nº 22.765, de 20 de dezembro de 2017, que institui a Polí-
tica Estadual de Turismo;

VII – elaborar e coordenar ferramentas como boletins, pesquisas, estudos, relatórios, gráficos, 
manuais e informativos com o objetivo de dar publicidade a dados e informações do turismo no Estado.

Art. 25 – Diretoria de Regionalização e Descentralização das Políticas de Turismo tem como com-
petência gerenciar e implementar a política de regionalização do Estado, de forma a estabelecer a gestão ter-
ritorial como referência para a interiorização do desenvolvimento turístico e coordenar o processo de análise, 
avaliação e habilitação municipal no ICMS critério “turismo”, com atribuições de:
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